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RESUMO

O presente estudo buscou investigar como os tra-
balhadores da saúde atuam frente à situação de 
casos de violência doméstica contra mulheres. 
A abordagem foi qualitativa e descritiva sobre os 
procedimentos adotados pela equipe de saúde du-
rante a admissão de casos. Alguns profissionais de 
saúde relataram que apenas realizam os primeiros 
socorros e preenchem o prontuário de atendimen-
to, encaminhando a vítima para acompanhamento 
social e psicológico na rede de saúde, enquanto 
que outros mapeiam, conjuntamente, a rede de 
suporte social existente e/ou que se pode acionar, 
e prestam atendimento ambulatorial e interagem 
com os demais membros da equipe interprofis-
sionais. As maiores dificuldades assinaladas pe-
los profissionais de saúde que realizam o atendi-
mento foram a falta de capacitações e a ausência 
de protocolo interinstitucionais para os casos de 
violência. O estudo possibilitou verificar que qual-
quer trabalhador de saúde bem instruído, seja mé-
dico, enfermeira, psicóloga, assistente social ou 
educador, pode acolher as mulheres em situação 
vulnerável. Além disso, a equipe interdisciplinar 
no âmbito da saúde, contribui muito para promo-
ver a recuperação e o resgate da autoconfiança e 
autoestima da mulher vítima de violência domés-
tica. Conclui-se que os profissionais apresentam 
algumas lacunas e carências referentes ao atendi-
mento das vítimas de violência.

Palavras-chave

Violência doméstica. Saúde pública. mulheres 
agredidas. equipe interprofissionais.
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ABSTRACT

This study sought to investigate how health workers act in cases of domestic violence against women. The 
approach was qualitative and descriptive on the procedures adopted by the health team during the admis-
sion of cases. Some health professionals reported that they only perform first aid and fill out the medical 
records, referring the victim for social and psychological follow-up in the health network, while others 
jointly map the existing social support network and/or that can be activated, and provide outpatient care 
and interact with other interprofessional team members. The major difficulties pointed out by the health 
professionals who perform the care were the lack of training and the absence of inter-institutional proto-
col for cases of violence. The study made it possible to verify that any well-educated health worker, whe-
ther doctor, nurse, psychologist, social worker or educator, can welcome women in vulnerable situations. 
In addition, the interdisciplinary team in the health field contributes a lot to promote the recovery and 
recovery of self-confidence and self-esteem of women victims of domestic violence. It can be concluded 
that the professionals have some gaps and shortcomings regarding the care of victims of violence.

Keywords

Domestic Violence. Public health. women beaten. multidisciplinary team.

RESUMEN

El presente estudio trató de investigar la forma en que los trabajadores de la salud actúan en los 
casos de violencia doméstica contra la mujer. El enfoque era cualitativo y descriptivo de los procedi-
mientos adoptados por el equipo de salud durante la admisión de los casos. Algunos profesionales de 
la salud informaron de que solo prestan primeros auxilios y rellenan la ficha médica, remitiendo a la 
víctima para su seguimiento social y psicológico en la red de salud, mientras que otros hacen un mapa 
conjunto de la red de apoyo social existente y/o que puede activarse, y prestan atención ambulatoria 
e interactúan con los demás miembros del equipo interprofesional. Las mayores dificultades señala-
das por los profesionales de la salud que realizan la atención fueron la falta de capacitación y la au-
sencia de un protocolo interinstitucional para los casos de violencia. El estudio permitió comprobar 
que cualquier trabajador sanitario bien formado, ya sea un médico, una enfermera, un psicólogo, un 
trabajador social o un educador, puede acoger a las mujeres en situación de vulnerabilidad. Además, 
el equipo interdisciplinario en el ámbito de la salud contribuye mucho a promover la recuperación y el 
restablecimiento de la confianza en sí mismas y la autoestima de las mujeres víctimas de la violencia 
doméstica. Se concluye que los profesionales presentan algunas lagunas y carencias en cuanto a la 
asistencia de las víctimas de la violencia.
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Palabras clave

Violencia doméstica. Salud pública. Mujeres maltratadas. Equipo interprofesional.

1 INTRODUÇÃO 

Os cuidados com a saúde da mulher são essenciais e embora existam diversos desafios relaciona-
dos a invisibilidade da situação exposta pelas mulheres vítimas de violência, ainda se faz necessária 
a consolidação das redes de serviços locais, para que sejam resolutivas e eficazes, sendo assim, é 
necessária uma maior atenção (CAVALCANTI et al., 2020).

Assim, torna-se necessária atenção para a situação de violência que pode prejudicar o desenvol-
vimento vital das mulheres, podendo acarretar problemas graves para a saúde física, mental, sexual 
e reprodutiva, a curto e longo prazo, gerando elevados custos econômicos e sociais, dessa forma, 
exercendo a clínica ampliada durante o atendimento é possível detectar o comportamento dos sinais 
e sintomas das usuárias (KRENKEL et al., 2017).

Desde 1980, a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2014) reconheceu a violência contra a mu-
lher como um problema de Saúde Pública e isso implica em um alerta indispensável em preparar os 
trabalhadores de saúde para o enfretamento da violência contra a mulher, uma vez que os dados 
confirmam que esse assunto está sendo subnotificado, escondido ou não documentado.

Então, quando a vítima busca o âmbito da saúde, essa procura pode ser vista como um sinal de 
alerta que precisa ser acolhido, em razão da dificuldade e melhores serviços para vítimas de vio-
lência. A condição associada à violência doméstica está vinculada a precedentes familiares de atos 
violentos de companheiros/esposos.

Todavia, é necessário levantar questões relacionadas ao fenômeno da violência contra as mu-
lheres frente ao cenário, a relevância das suas representações sociais das mulheres em situação de 
violência, dos homens agressores, dos/as profissionais, entre outros atores que compõem a rede de 
enfrentamento da violência contra a mulher (LIRA, 2019).

As mulheres que residem na zona rural, a violência se torna mais grave devido ao anonimato 
e ao isolamento, além da distância geográfica em relação à área urbana (ARBOIT et al., 2018). 
A violência contra a mulher deve ser identificada pelo profissional de saúde e enfrentada como 
questão de saúde pública. No entanto, existe muita dificuldade para esse profissional identificar o 
fenômeno e, na maioria dos casos em que se suspeita de violência, tais casos não são investigados 
(CARNEIRO et al., 2019). 

Essa “não percepção” dos casos de violência doméstica contra a mulher se deve a algumas situ-
ações, tais como: falta de tempo para escutar o paciente durante os atendimentos, despreparo dos 
profissionais da saúde, desinteresse, preocupação somente com as lesões físicas. Outro fator impor-
tante, é o fato de que, em sua formação, não é abordado o tema de maneira adequada. Essa problemá-
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tica, quando debatido na graduação, não costuma ser contextualizado nas políticas públicas, sendo 
tratado de forma tradicional, no modelo segmentado biologista, em que não há conexão da saúde 
com a realidade social (SOUZA; CINTRA, 2018).

Segundo descreveu Pedrosa e Spink (2011), os episódios mais decorrentes nos serviços de urgên-
cia e emergência são violências físicas e sexuais (traumas, fraturas, tentativas de suicídio, abortamen-
tos etc.). Á vista disso, todo profissional de saúde deve estar precavido para as situações observadas 
em seu atendimento, a fim de que possa atuar de forma a apoiar e orientar a vítima, desenvolvendo 
ações de promoção e prevenção a esse fenômeno.

Conforme ressaltou Costa (2013) os profissionais de saúde que atendem mulheres vítimas de violên-
cia necessitam se posicionar como facilitadores do processo terapêutico, estabelecendo técnicas que 
distinguem e respeitam o contexto social, bem como as singularidades das mulheres. Desse modo, se 
faz necessário que o profissional se aproxime das realidades vivenciadas por essas, buscando contribuir 
com a visibilidade dos conflitos relatados durante as queixas, em perspectiva multidisciplinar. 

O trabalho realizado com mulheres vítimas de violência é de longo prazo, marcado por altos e 
baixos, pois, mesmo durante o acompanhamento, essas mulheres podem reatar o relacionamento 
com o agressor. O estudo realizado por Lopes (2016) relatou a violência doméstica contra a mulher e 
verificou que as equipes de saúde não apresentam condições técnicas e organizacionais para atender 
às mulheres e que os profissionais se sentem impotentes para lidar com esse problema tão difícil, 
nem sempre as mulheres reportam sobre sua vivência na violência. 

É essencial a informação, a divulgação e o conhecimento das responsabilidades e atribuições 
de cada instituição, assim como a realização de mais estudos nessa área, para maior entendimento 
e enfrentamento enquanto direito adquirido na Legislação atuante, tanto para a população quando 
para os prestadores de serviços.  Assim, o objetivo do presente estudo foi avaliar os trabalhadores 
que prestam os primeiros atendimentos às vítimas de violência contra mulher no município de Pre-
sidente Médici,  Rondônia, Brasil.

2 MÉTODO
  

Por se tratar de um estudo com abordagem qualitativa-descritiva, que foi realizado com os traba-
lhadores da área da saúde, que prestam atendimento às mulheres vítimas de violência. A pesquisa 
foi realizada no município de Presidente Médici/RO. O estudo foi realizado no Hospital e Maternidade 
Eufrásia Maria da Conceição, cujo quadro é composto por 115 funcionários e no Posto de Saúde Maria 
Fátima das Chagas Bonfim, que conta com 14 funcionários. 

Após aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do Centro Universitário Luterano de 
Ji-Paraná/ULBRA sob o número do parecer 2.703.798. Sendo produto do projeto: “Violência domés-
tica contra mulher: o papel dos profissionais de saúde no atendimento”. Para cumprir os critérios 
de inclusão foram selecionados os participantes da equipe de atendimento em casos de violência 
doméstica, a enfermagem, os técnicos em enfermagem e assistente social de ambos os gêneros, 
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com idade ≥ 18 anos, que aceitassem participar da pesquisa e com a assinatura do Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido (TCLE).  

A coleta dos dados foi por meio da aplicação de 20 questionários estruturado, com questões fe-
chadas e abertas, e foi aplicado pela Psicóloga responsável pelo projeto, em ambiente de trabalho 
dos profissionais de saúde, após  a autorização  da pesquisa nas instituições, em uma sala individu-
almente, em horário agendado, durante o período de 1 a 30/08/2018, contemplando os dados: idade, 
gênero, local de trabalho, tempo de serviço na Instituição, questões sobre a existência de equipe 
multiprofissional e o método de atendimento. 

As questões foram baseadas no Manual para atendimento às vítimas de violência na rede de Saúde 
Pública (VILELA, 2009). As tabelas foram elaboradas por meio do software Microsoft Office 2016, versão 4. 

3 RESULTADOS

Na análise das variáveis coletadas por meio do questionário individual aplicado, verificou-se que, 
entre os entrevistados, quatro (20%) eram assistentes sociais, seis (30%) enfermeiros, e 10 (50%) 
técnicos de enfermagem. Dentre esses profissionais, 75 % atuavam no Hospital e Maternidade Eu-
frásia Maria da Conceição e 25 % no Posto de Saúde Maria Fátima das Chagas Bonfim (TABELA 1). 

No momento da aplicação da entrevista, observou-se que a maioria dos profissionais é concur-
sada, entretanto a maior parte dos enfermeiros, assistentes sociais e médicos são contratados por 
meio de processo seletivo e plantão extra. Diante disso, a média de atuação desses profissionais é 
de um a dois anos.

No que diz a respeito aos sentimentos dos profissionais quando atendem mulheres vítimas de 
violência doméstica, 15 (41,7%) responderam que sentem tristeza perante o caso; oito (22,2%) têm 
o sentimento de impotência na resolução do caso; cinco (13,9%) acreditam que lhes falta preparo 
técnico; três (8,3%) demonstram angústia e cinco (13,9%) responderam que se sentem preparados 
para atender às vítimas (TABELA 1).  

Nas questões 4, 5 e 6 (TABELA 1), foi permitido assinalar mais de uma resposta. Quanto aos proce-
dimentos adotados pela equipe na admissão de casos de violência doméstica, 14 (33,3%) relataram 
que apenas realizam os primeiros socorros e preenchem o prontuário de atendimento; nove (21,4%) 
encaminham para acompanhamento social e psicológico na rede de saúde; sete (16,7%) buscam en-
tender seu problema, a origem de seu sofrimento e as dificuldades que a mulher tem para sair da 
dinâmica abusiva; seis (14,3%) mapeiam conjuntamente a rede de suporte social que a mulher já tem 
ou pode acionar, como família, Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) 
e delegacia de polícia; seis (14,3%) prestam atendimento ambulatorial e interagem com os demais 
membros da equipe multiprofissional. 

A amostra da pesquisa foi composta de 20 participantes, sendo 15 do gênero feminino e cinco 
do gênero masculino; 15 (75%) profissionais atuavam no Hospital e Maternidade Eufrásia Maria da 
Conceição e cinco (25%) no Posto de Saúde Maria Fátima das Chagas Bonfim. Com relação ao tempo 



Di
re

it
o

Interfaces Científicas • Aracaju • V.8 • N.3 • p. 9 - 21 • 2021 • Fluxo Contínuo• 14 •

de atuação na área da saúde, evidenciou-se que 12% dos profissionais tinham cinco anos de atuação, 
7% com mais de dezesseis anos e 1% entre 11 a 15 anos. 

Em relação à existência de protocolo de atendimento, observou-se que 18 (90%) dos profissionais 
responderam que não existe e dois (10%) disseram que existia protocolo. Nessa perspectiva, pode-se 
verificar que poucos profissionais tinham conhecimento dos protocolos e/ou do fluxograma de aten-
dimento às mulheres vítimas de violência doméstica. 

Quanto à existência de equipe multiprofissional no posto de saúde e no hospital municipal, 14 (70%) 
informaram a não existência e que seis (30%) a existência. Observou-se que cinco (25%) dos profissio-
nais conheciam as redes de atendimento de mulheres em situação de violência e 15 (75%) responderam 
que não tinham conhecimento. Em vista disso, pode ser observado que os profissionais que atuam na 
área da saúde não estão capacitados para atender às situações de violência contra mulheres. 

As maiores dificuldades assinaladas pelos profissionais no atendimento a essas mulheres foram: 
a falta de capacitações/atualizações (n = 13; 27,7%), a ausência de protocolo de atendimento para os 
casos de violência doméstica (n = 12; 25,5%), a ausência de outros profissionais na equipe (psicólogo 
e assistente social) (n = 11; 23,4%), a carência de apoio e resolutividade de órgãos competentes no 
desenvolvimento de estratégias (n = 8; 17,0%), a dificuldade em identificar e intervir nos casos (n = 3; 
6,4%) conforme a atualização da legislação e os tipos de violência (TABELA 1).

4 DISCUSSÃO

No presente estudo, constatou-se que, no quadro de profissionais do Município de Presidente Médici/
RO, 75% dos profissionais são do gênero feminino, por esse motivo, a probabilidade de que as vítimas 
tenham essa empatia é maior. Pode-se perceber, nos dados que emergiram da análise dos questionários, 
que os profissionais de saúde (entrevistados ou participantes do estudo) não estão capacitados para lidar 
com a demanda de violência doméstica, embora a maior parte tenha menos de cinco anos de atuação. 

As vulnerabilidades e o restrito preparo para lidar com ocorrências de violência o que abrange a 
própria concepção sobre a violência e suas causas (TABELA 2) acabam levando os profissionais de 
saúde a tomarem atitudes sem querer a omissão frente aos casos de violência, não os adotando como 
objeto de seu trabalho integralizado aos serviços contra a violência (CARNEIRO et al., 2019) 

A violência contra a mulher é um enigma da saúde pública constante entre a sociedade (CAVAL-
CANTI et al., 2020). As causas existentes, como a falta de capacitação dos profissionais de saúde, 
fragmentada, a tendência à medicalização dos casos e a precariedade de articulação entre distintos 
setores da sociedade, transformam o problema em uma situação ainda mais complexa e de difícil 
abordagem desde a graduação (MOREIRA,2014).

Outro dado importante se refere aos problemas dos profissionais de saúde em lidar com as víti-
mas de violência (TABELA 2), o que, inclusive, coincidiu, com a experiência e o tempo de trabalho em 
alguns cenários, com dados da evidência científica e na Legislação (VARISCO LAZZARI et al., 2020).

A maior dificuldade dos profissionais é falta de conhecimentos, principalmente sobre a existência 
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de protocolos de atendimentos, muito embora, dentre as diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), 
existe o Manual para o atendimento das vítimas de violência na rede de saúde pública (2012), que 
objetiva orientar e sistematizar os procedimentos dos profissionais para a assimilação dos diversos 
tipos de violência, a fim de que o atendimento, a notificação, o encaminhamento, o acompanhamento 
e a realização da profilaxia das doenças resultantes da violência sejam favoráveis. 

Observou-se, nos resultados da pesquisa, que 90% dos profissionais de saúde do Município de 
Presidente Médici/RO não conhecem os protocolos de atendimento às vítimas de violência doméstica, 
embora o Ministério da Saúde disponibilize a ficha de notificação do Sistema de Informação de Agra-
vos de Notificação, que notifica compulsoriamente violência doméstica. 

Dessa forma, quando a equipe realiza o acolhimento às vítimas, tem que ter, como desígnio, a 
identificação de sintomas clínicos ou psicossomáticos para o preenchimento da referida ficha Pro-
grama Mulher Cidadã (2015).

O estudo de Lopes (2016) descreveu que o motivo principal para a falta de atendimento às vítimas, 
conforme se pode observar na (TABELA 1), acontece por causa dos profissionais não estarem capacitados 
para esse atendimento diferenciado. Assim, muitas vezes, a mulher procura a Unidade da Rede de Saúde 
para minimizar suas dores sem, no entanto, receber uma resposta sólida para suas reais necessidades. 

Desse modo, é importante que o profissional da saúde reconheça que as consequências emocio-
nais da violência afetam toda a vida laboral, pessoal, familiar e social da vítima, interferindo em suas 
perspectivas de vida (CARNEIRO et al., 2019). Dentro desse contexto adverso, deve-se prestar atendi-
mento de qualidade à vítima, uma vez que a má conduta do profissional pode dificultar ainda mais o 
caso, provocando a revitimização da mulher.

No caso deste estudo, pode-se averiguar que apenas 16,7% dos profissionais fazem o mapeamen-
to e encaminham as mulheres para as redes de apoio (TABELA 1). 

Por outro lado, compreender que esses profissionais terminam a graduação sem preparo, discus-
sões alinhadas com a demanda de atendimento das vítimas de violências e, diante das dificuldades, 
apreendem a lidar com a complexidade por meio da prática, vivenciando o processo conforme a de-
manda do fluxo de trabalho (FIGURA 4), criando a sua expectativa própria sobre a necessidade de 
assistência durante o atendimento (D’ OLIVEIRA et al., 2020)  

É de suma importância conhecer a rede de apoio às mulheres vítimas de violência segundo os 
estudos (RAFAEL et al., 2014) destacaram a importância da intervenção da equipe interprofissional, 
interdisciplinar e interinstitucional no atendimento às vítimas (ACOSTA et al., 2017), uma vez que 
essa equipe buscará identificar organizações e serviços disponíveis na comunidade que possa contri-
buir com a assistência e seus direitos (VARISCO; LAZZARI, 2020). 

As redes são compostas pelo Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM) – que tem como 
objetivo promover políticas que visam eliminar a discriminação contra a mulher e assegurar sua par-
ticipação nas atividades políticas, econômicas e culturais do país.

Grande parte dos serviços de saúde, como a emergência, não possui equipe Interprofissional para 
prestar atendimento emocional às mulheres vítimas de violência (TABELA 2). Compete a equipe dos 
profissionais que se encontram em serviço oferecer apoio de forma humanizada a essas mulheres, 
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portanto qualquer trabalhador na rede de atendimento, sendo treinado, tem a condição de dar esse 
aporte, um direito da vítima de violência (VARISCO LAZZARI et al., 2020).

Vale ressaltar a importância da existência da equipe interprofissional de saúde. No entanto, 70% 
dos profissionais entrevistados responderam que no Município em que esta pesquisa foi realizada a 
equipe é formada apenas por médico, assistente social, enfermeiro e técnico de enfermagem. 

Em consonância com outros estudos, Rafael e Moura (2014) relataram que é indispensável a equi-
pe multiprofissional para eficácia do atendimento, uma vez que esta desenvolve uma escuta qualifi-
cada e sensível, a fim de entender e intervir nos casos que são realizados os encaminhamentos à rede 
socioassistencial, assim, podendo englobar não apenas a vítima, mas também o agressor e a família 
das partes envolvidas no conflito. 

Nessa perspectiva, constata-se que esse atendimento necessita acontecer nas instituições de 
saúde do Município de Presidente Médici/RO, visto que é de suma importância que o acolhimento 
seja realizado com respeito e atenção às vítimas de violência. Como rede de apoio a essas mulheres, o 
município conta com a Delegacia de Polícia Civil, o Tribunal de Justiça, o Ministério Público, a Defen-
soria Pública e o Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS).

De acordo com o Programa Mulher Cidadã (2012), as competências dos serviços de saúde são: 
fazer o acolhimento para identificar os sinais e sintomas de violência; preencher o protocolo de aten-
dimento do Sistema de Informações de Agravos de Notificação (SINAN); após a avaliação, fazer o 
encaminhamento para os serviços especializados (CARNEIRO et al., 2019).

A respeito do atendimento prestado às vítimas de violência, os profissionais responderam que 
apenas realizam os primeiros socorros ou as encaminham para o setor de saúde, onde essas vítimas 
são acompanhadas por profissionais da área da assistência social e de psicologia (TABELA 1). Vale 
relembrar que o município de Presidente Médici não dispõe de psicólogos em seu quadro de profis-
sionais no Hospital nem do Posto de Saúde. 

Podem ser encontrados nas evidências científicas, estudos que discutem acesso, equidade, inte-
gralidade, mesmo que os profissionais tenham condutas e encaminhamentos apropriados e conhe-
çam os serviços de apoio, quando a vítima é encaminhada aos serviços especializados, geralmente 
não acontece o prosseguimento dos encaminhamentos realizados, ou seja, falta um acompanhamen-
to padrão de referência e contrarreferência na rede de saúde (D’ OLIVEIRA et al., 2020).

Contudo, outro ponto relevante percebido na pesquisa foi a dificuldade dos profissionais em descre-
ver os procedimentos adotados no atendimento às vítimas e alguns expressaram a pouca frequência dos 
casos no Município. Muitas questões sem resposta (TABELA 2). Dessa maneira, percebe-se que esses 
profissionais não contam com ferramentas que os orientem no reconhecimento e no registro dos casos 
de violência e nas formas de atendimentos a mulheres vitimadas (GEBRIM; BORGES, 2014).

Abordar a questão da violência que ocorre com as mulheres, desde uma perspectiva de gênero, 
exige um elevado compromisso de todos os setores responsáveis, não só do Estado, mas também da 
sociedade vigilante, informada dos seus direitos para a erradicação de qualquer tipo de violência 
(GEBRIM; BORGES, 2014). Não é possível pensar esse ato apenas do ponto de vista criminal, já que 
deixa de lado as suas causas, consequências e meios para evitar e preveni-la, tanto no enário do lar, 
no espaço público, como no privado.
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É importante alavancar estratégias de vigilância com ações em rede de serviços mais conecta-
das às várias dimensões do problema, ou seja, dar-lhe visibilidade, a fim de instalá-lo no sistema de 
emergência que afeta todo o sistema de qualidade de vida, o sistema público de saúde, o custo para 
a sociedade, o sistema jurídico, demonstrando que a violência contra as mulheres é um problema de 
todos os setores envolvidos direto e indiretamente (CARNEIRO et al., 2019).

Como visto, vários esforços têm sido feito e ficou evidente, no presente estudo, que os profissio-
nais, ao realizarem atendimento a vítimas de violência, vivenciam sentimento de tristeza, angústia, 
falta de preparo técnico e até se sentem impotentes perante os casos. De acordo com Pedrone e Spink 
(2011) corroboram esses resultados, dado que a violência produz forte mobilização afetiva nos profis-
sionais, ocasionando sentimentos de ansiedade, angústia e medo. 

Contudo, é importante salientar que esses profissionais são o primeiro contato com as vítimas, 
uma vez que o serviço de saúde municipal é a porta de entrada de atendimento. Então, isso os deixa 
mais próximos, o que lhes fornece possibilidades de construir elos de confiança, reconstruir concei-
tos sobre a violência (TABELA 2), com vistas a sinalizar os índices dessa situação e mudar a realidade 
social (CARNEIRO et al., 2019).

Os trabalhadores de saúde entrevistados pontuaram dificuldades encontradas no atendimento a 
mulheres vítimas de violência, sendo estas: a falta de capacitações da instituição, ausência de pro-
tocolos de atendimentos para esses casos, ausência de profissionais na área da psicologia e da as-
sistência social, carência de apoio e resolutividade de órgãos competentes no desenvolvimento de 
estratégias e a dificuldade em identificar e intervir nos casos (COSTA et al., 2013). 

Conforme destaca o estudo de Acosta (2017) é necessária a capacitação/atualização para os 
profissionais, pois é necessário escutar suas limitações e compreender suas fragilidades, com a 
finalidade de problematizar questionamentos, condutas e anseios relacionados a situações, de tal 
maneira que isso influencie na saúde das vítimas, visando a qualidade do atendimento e o ciclo da 
violência (GEBRIM; BORGES, 2014)

De acordo com os Protocolos HMEC/SMS-SP, a equipe multidisciplinar é composta por médicos, 
enfermeiros, psicólogos e assistentes sociais. Desde que bem preparada, essa equipe pode possibili-
tar a recuperação e resgate da autoconfiança e autoestima. É plausível que seja oferecida visibilidade 
na saúde pública, sem deixar de analisar o ciclo da violência global que constitui uma violação dos 
direitos humanos e da cidadania (CAVALCANTI et al., 2020)

A intervenção, nos casos de violência, deve ser realizada por uma equipe interprofissional, inter-
setorial, intrasetorial e interinstitucional. Dessa maneira, a equipe de saúde tem o dever de identifi-
car organizações e serviços disponíveis na comunidade que possam auxiliar na assistência. Para que 
isso ocorra, é fundamental a atenção de todos, inclusive dos gestores e gerentes de saúde, a fim de 
que se facilitem as condições para que os profissionais de saúde sejam capazes de oferecer atenção 
integral às vítimas e às suas famílias, assim como os agressores (CARNEIRO et al., 2019) 

Contudo, as unidades de saúde e os hospitais devem estabelecer fluxos internos de atendimento, 
atualizações, capacitações interprofissionais bem alinhados com a atual demanda, como também 
profissionais atuantes, frente a demanda na rede do serviço que garantam a segurança e o respeito à 
mulher em situação de violência (CAVALCANTI et al., 2020).25-28-36-60-61
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados sugerem que os participantes da presente pesquisa não estão capacitados e orien-
tados para dar o apoio a mulheres vítimas de violência, por esse motivo acabam não garantindo o di-
reito à saúde integral dessas mulheres. Nota-se a inexistência de protocolos padronizados no sistema 
público de saúde do município. Observou-se a pouca importância dada pelos participantes ao tema 
em questão, justificando-se pela existência do CREAS. 

Outro fator importante analisado na pesquisa foi a ausência de equipe interprofissional, tanto 
no Hospital e Maternidade Eufrásia Maria da Conceição quanto no Posto de Saúde Maria Fátima das 
Chagas Bonfim. O município tem, no seu quadro de profissionais, apenas médico, enfermeiro, assis-
tente social e técnico de enfermagem, porém sabe-se da necessidade de uma rede de apoio forta-
lecida e articulada eficazmente para atender casos de violência contra a mulher. Nesse sentido, é 
fundamental que tanto as vítimas quanto os profissionais recebam suporte biopsicossocial, por meio 
da presença do psicólogo na equipe interprofossional. 

Quanto aos profissionais da saúde, além da formação e capacidade, compete a reflexão de que 
a atuação profissional, em muitos casos, vai além dos protocolos e diretrizes, chegando ao que se 
denomina humanização do atendimento.
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